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TERMO DE CONTRATO – CONTRATAÇÃO DIRETA (Lei Nº 14.133/21) 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 
Processo Administrativo nº 106/2025IS 

 
 

 TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O OSTRASPREV – RIO DAS OSTRAS PREVIDÊNCIA E 
A EMPRESA PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL 
LTDA, NA FORMA ABAIXO: 

 
 

O OSTRASPREV – RIO DAS OSTRAS PREVIDÊNCIA, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ 
39.691.605-0001/01, doravante designado simplesmente OSTRASPREV, neste ato representado pelo seu 
Presidente Luciano Macário dos Santos, brasileiro, solteiro, portador da Carteira de Identidade nº 
106900475 IFP/RJ, inscrito no CPF sob o nº 068.597.957-19, de um lado, e de outro, a empresa PRIME 
CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, inscrita no CNPJ nº 05.340.639/0001-30, sediada na Rua 
Açu, nº 47, Loteamento Alphaville Empresarial – Campinas - SP, neste ato representada pela Sra. Renata 
Nunes Ferreira, assinam o presente TERMO DE CONTRATO, tendo em vista o que consta no Processo nº 
130/2025IS e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, 
decorrente da Dispensa Eletrônica nº 90009/2025 que se regerá pelas Cláusulas e condições abaixo: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
O presente instrumento rege-se por toda a legislação aplicada a espécie, que desde já se entende como 
integrante do presente termo, especialmente a Lei Federal nº 14.133/2021 e pelo Decreto Municipal nº 
3884/2024 e suas posteriores alterações. A Contratada declara conhecer todas as normas aplicáveis ao 
contrato administrativo e concorda a sujeitar-se às estipulações, sistema de penalidades e demais regras 
delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instrumento.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO (art. 92, I e II) 
O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa operadora de sistema de cartões para a 
prestação de serviços de gerenciamento e fornecimento de gasolina, destinado ao atendimento das 
demandas institucionais do Ostrasprev – Rio das Ostras Previdência, visando garantir o abastecimento 
eficiente, controlado e continuo da frota de veículos vinculada ao instituto. 
 
Parágrafo único: Em cumprimento ao disposto nesta cláusula, a CONTRATADA se obriga a entregar oserviço 
contratado nas condições e especificações estabelecidas abaixo: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE 

1 Gasolina comum Litros 4.900 

 
CLÁUSULA TERCEIRA–VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da data de divulgação do contrato no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), prorrogável por até 10 (dez) anos, nos termos dos artigos 
106 e 107 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, desde que devidamente justificado pela Administração e 
mantidas as condições contratuais. 
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Parágrafo Primeiro: A prorrogação de que trata o item anterior é condicionada ao ateste, pela autoridade  
competente, de que  as condições e os preços permanecem vantajosos para Administração, permitida a 
negociação com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regulamente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação; 
e) Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação; 
f) Haja informação quanto à existência  de disponibilidade orçamentário-financeira para as  despesas 

vindouras. 
Parágrafo Segundo: O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
Parágrafo Terceiro: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
Parágrafo Quarto: Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados 
como condição para a prorrogação. 
Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas a abrangência de aplicação. 
 
CLÁUSULA QUARTA–MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
A prestação dos serviços consistirá no fornecimento contínuo de combustível por meio de sistema de 
cartões, destinados à frota oficial do OstrasPrev, com ativação e disponibilização dos cartões em até 5 
(cinco) dias úteis após a assinatura do contrato. 
 
Parágrafo Primeiro: A contratada deverá garantir ampla cobertura da rede credenciada de postos de 
combustíveis, nos municípios de Rio das Ostras, Macaé, Casimiro de Abreu e Rio de Janeiro, atendendo à 
demanda da Administração. 
Parágrafo Segundo: O sistema de cartões deverá permitir o controle detalhado do consumo, 
disponibilizando relatórios gerenciais periódicos que incluam informações sobre abastecimentos realizados, 
veículos abastecidos, quantidades, valores e locais, garantindo transparência e fiscalização. 
Parágrafo Terceiro: A contratada deverá prestar suporte técnico contínuo para solução de problemas 
relacionados ao sistema de cartões, atendimento aos usuários e à Administração, com atendimento em 
horário comercial e prazo máximo de resposta de 24 horas para solicitações e correções. 
Parágrafo Quarto: Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados 
como condição para a prorrogação. 
Parágrafo Quinto: A contratada deverá cumprir o cronograma de implantação do sistema e 
operacionalização do quadro abaixo: 
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CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme estabelecido no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR (Art. 92, V e VIII) 
O custo global do presente contrato é de R$ 29.687,14 (vinte e nove mil seiscentos e oitenta e sete reais e 
quatorze centavos) que será pago conforme utilização mensal. 
 
Parágrafo Primeiro: No valor descrito nesta cláusula estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
Parágrafo Segundo: As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do OSTRASPREV para o exercício de 2025, na classificação 
abaixo: 
PROGRAMA DE TRABALHO: 09.122.0125.2.151 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39 
NOTA DE EMPENHO Nº: 462/2025 
EMITIDA EM: 15/09/2025 
VALOR: R$ 29.687,14 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DO PAGAMENTO (Art. 92, V e VI) 
O pagamento será creditado em nome da contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela 
indicada, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal/fatura contendo atesto do responsável 
pelo acompanhamento da execução, conforme item 16 do Termo de Referência, Anexo I, do presente 
instrumento. 
 
Parágrafo Primeiro: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
de qualquer obrigação que lhe foi imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, não gerando esta 
retenção direito a qualquer atualização monetária. 
 
Parágrafo Segundo: O adimplemento de cada parcela será considerado o último dia do mês no qual foram 
realizados os serviços, comprovados através da apresentação da nota fiscal/fatura, isenta de erro, e 
devidamente atestada. 
 
Parágrafo Terceiro: O atesto da nota fiscal/fatura fica condicionada à verificação, pelo servidor competente, 
da nota fiscal/fatura apresentada pela contratada dos demais documentos exigidos no edital. 

Etapa Responsável
Prazo máximo após 

assinatura do contrato

Entrega dos cartões Contratada 3 dias úteis

Liberação de acesso ao sistema 
web Contratada 4 dias úteis

Treinamento de servidores Contratada 6 dias úteis

Teste funcional do sistema Contratada 8 dias úteis
Implantação e início das 
operações Contratada/Admin 10 dias úteis
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Parágrafo Quarto: O pagamento à contratada será realizado com base no valor efetivamente abastecido, 
acrescido da taxa de administração contratada de -1,6708%, conforme proposta vencedora. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE (Art. 92, §3º) 
O valor originalmente contratado dos combustíveis poderá sofrer recomposição ou redução face a variação 
nos preços do combustível conforme tabela mensal divulgada pela ANP. 

Parágrafo Primeiro: Os preços serão revisados presencialmente sempre que houver variação superior a 5% 
nos preços médios da ANP em relação ao último valor reajustado, mediante apresentação de nova tabela 
atualizada emitida pela ANP. 

Parágrafo Segundo: Nas aferições finais, o(s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente 
o(s) definitivo (s). 

Parágrafo Terceiro: Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

Parágrafo Quarto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituído, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

Parágrafo Quinto: O reajuste será realizado por Apostilamento. 

 
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
A fiscalização da contratação será exercida por um representante do OSTRASPREV, designado pela COAD, 
que atestará a Nota Fiscal e a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 
contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 
 
Parágrafo Primeiro: A fiscalização representará o OstrasPrev a fim de garantir o fiel cumprimento ao 
presente contrato, tendo ainda como atribuições: 
 

I. Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o cumprimento dos serviços; 
II. Transmitir suas ordens e instruções por escrito à CONTRATADA, salvo em situações de urgência ou 

emergência, sendo reservado à CONTRATADA o direito de solicitar da fiscalização, por escrito, a 
posterior confirmação de ordens ou instruções verbais recebidas; 

III. Instruir o(s) recurso(s) da CONTRATADA no que se referir a pedido de cancelamento de multa(s), 
quando essa discordar do OSTRASPREV; 

IV. As decisões e providências que ultrapassem a competência dos respectivos representantes deverão 
ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

 
Parágrafo Segundo: A omissão, ainda que eventual, da fiscalização do OSTRASPREV no desempenho de suas 
atribuições, não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade pela perfeita execução do objeto contratado. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (Art 92, XIV, XVI e XVII): 
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
Parágrafo Primeiro: Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90); 
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Parágrafo Segundo: Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica a legislação de regência; 
 
Parágrafo Terceiro: Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da efetiva prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 
 
Parágrafo Quarto: Atender ás determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
 
Parágrafo Quinto: Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal de contrato, os bens ou serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
Parágrafo Sexto: Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão contratante, na forma do art. 120 da Lei 14.133/21, podendo a Administração 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
Parágrafo Sétimo: Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4)Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 
Parágrafo Oitavo: Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os 
entendimentos verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;  
 
Parágrafo Nono: Assumir a responsabilidade e os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do 
contrato, compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive as 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
 
Parágrafo Décimo: Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência; 
 
Parágrafo Décimo Primeiro: Caso tenha que substituir qualquer material ou serviço recusado pela 
CONTRATANTE, pelos motivos constantes deste item, correrão por sua conta as necessárias despesas 
decorrentes desta substituição; 
 
Parágrafo Décimo Segundo: Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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Parágrafo Décimo Terceiro: Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV): 
São obrigações do contratante: 
 
Parágrafo Primeiro: Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
 
Parágrafo Segundo: Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
Parágrafo Terceiro: Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
serviço prestado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
 
Parágrafo Quarto: Acompanhar e exercer a fiscalização da execução do objeto licitado e o cumprimento das 
obrigações pelo contratado; 
 
Parágrafo Quinto: Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Contrato e no Termo de 
referência; 
 
Parágrafo Sexto: Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste contrato; 
 
Parágrafo Sétimo: Cientificar o órgão de representação judicial do OstrasPrev para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo contratado; 
 
Parágrafo Sétimo: Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
Parágrafo Oitavo: Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
 
Parágrafo Nono: A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do contrato, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
Parágrafo Décimo: Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
 
Parágrafo Décimo Primeiro: Arcar com o Ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, 
d, da Lei 14.133/21. 
 
Parágrafo Décimo Segundo: Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 
 
Parágrafo Décimo Terceiro: Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 
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Parágrafo Décimo Quarto: Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei 13.709 de 
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais e que tenha acesso por 
força da execução deste contrato; 
 
Parágrafo Décimo Quinto: Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
Parágrafo Décimo Sexto: Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
 
Parágrafo Décimo Oitavo: Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA–OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
Parágrafo Primeiro:As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a quem tenham acesso em razão do certame. 
 
Parágrafo Segundo: Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art.6º da LGPD. 
 
Parágrafo Terceiro:É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
 
Parágrafo Quarto: Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentação para fins de comprovação de cumprimento de obrigações legais ou contratuais 
e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
 
Parágrafo Quinto: É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92, XIV) 
Com fulcro na Lei nº 14.133 de 2021, no Decreto Municipal nº 4039 de 2024, e nas demais cominações 
legais, resguardado o direito à ampla defesa, a Administração poderá aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

I. Advertência 
II. multa: a) compensatória; b) de mora. 
III. impedimento de licitar e contratar 
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
Parágrafo Primeiro  
As sanções previstas nos incisos I, II, IV deste item poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista 
na alínea “a” do inciso II. 
 
Parágrafo Segundo 
A sanção multa será aplicada por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal 
nº 14.133/21, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 
cento) do valor do contrato, observando-se os seguintes parâmetros:  
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I- multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificável, na entrega de 
material ou execução de serviços e 1% (um por cento) ao dia após o 15° (décimo quinto) dia de 
atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente: 

II- o atraso na prestação de garantia contratual pelo licitante vencedor ou contratante acarretará a 
aplicação de multa, nos seguintes termos: 

a) atraso de 30 (trinta) dias, contados do termo final para a prestação de garantia: multa de 0,5% 
(cinco décimos por cento) do valor da garantia 

b) atraso entre 30 (trinta) e 60 (sessenta) dias, contados do termo final para a prestação da garantia: 
multa de 2,5 (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da garantia; 

c) atraso superior a 60 (sessenta) dias do termo final para a prestação da garantia: multa de 5% (cinco 
por cento) do valor da garantia. 

III- de 3% (três por cento) do valor de referência para a licitação, do valor total da adjudicação da 
licitação, do valor contratado, da Ata de Registro de Preço ou para a contratação direta, para 
aquele que: 

a) na hipótese do infrator retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo 
ou as obrigações assumidas; 

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
c) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
d) tumultuar a sessão pública da licitação; 
e) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em sentido 

contrário; 
f) propor recurso e impugnações manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de 

licitação; 
g) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator 

enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

h) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do inciso 
XVI, do art. 92, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

i) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência 
j) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na legislação, 

para fins de liquidação e pagamento da despesa; 
k) não devolver os valores pagos indevidamente pelo Contratante; 
l) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 
m) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 
n) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais a qualquer pessoa 
o) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual-EPI, quando exigido, aos seus empregados 

ou emitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra; 
p) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em 

especial quando solicitado pela Administração; 
q) deixar de repor funcionários faltosos; 
r) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de 

obra 
s) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 
t) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos fiscais 

e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do 
contrato nas datas avençadas; 

u) deixar de apresentar, quando solicitado, documento fiscal, trabalhista e previdenciária 
regularizada. 

IV- de 10% (dez por cento) do valor de referência para a licitação, do valor total da adjudicação da 
licitação, do valor do contratado, da Ata de Registro de preços, em caso de:  

a) inexecução parcial, com os sem prejuízo para o ente contratante; 
b) quando o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata 

de Registro de Preços. 
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V- de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor referente para a licitação, do valor total 
da adjudicação da licitação, do valor contratual, da Ata de Registro de Preços, em caso de 

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto de 2013; 
f) entrega de objetos com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, 

ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
g) dar causa à inexecução total do objeto do contrato, da Ata de Registro de Preços; 
h) recusa do infrator em assinar a Ata de Registros de Preços e/ou contrato, ou recursar-se a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente, salvo se a recusa em assinar o contrato ou a Ata de Registro 
de Preços for motivada por fato impeditivo relevante, do qual não tenha dado causa ou concorrido 
negligentemente, devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, 
mediante decisão favorável e motivada da autoridade competente; 

i) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
 

Parágrafo Terceiro 
A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a 
extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste instrumento 
 
Parágrafo Quarto 
Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o caput e seus incisos par 
cálculo da multa compensatória incidirá sobre valor estimado da contratação 
 
Parágrafo Quinto 
O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 1º (primeiro) dia útil 
subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 
 
Parágrafo Sexto 
A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas 
previstas neste instrumento, cumulando-se os respectivos valores. 
 
Parágrafo Sétimo 
Na hipótese de deixar o infrator de pagar a multa aplicada, o valor correspondente será executado 
observando-se os seguintes critérios estabelecidos no Decreto Municipal n° 4039, de 2024; 
 
Parágrafo Oitavo 
Será aplicada a sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública 
Municipal, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

I- Impedimento pelo período de até 01 (um) ano, caso o infrator: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
c) não celebrar contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
e) tenha sofrido três penalidades de advertência, relativas ao mesmo contrato, em periodicidade 

inferior a seis meses; 
f) recuse-se injustificadamente a cumprir os prazos previstos no contrato e/ou na Ata de Registros de 

Preços; 
g) tumultue a sessão pública de licitação 
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h) dê ensejo ao cancelamento parcial do contrato e/ou da Ata de Registro de Preços; 
i) deixe de devolver os valores recebidos indevidamente após ser devidamente notificado; 
j) ofenda agentes públicos no exercício de suas funções, sem prejuízo da aplicação das demais 

penalidades cabíveis; 
k) deixe de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de enquadrar-se como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 
123/2006; 

l) induza erro a Administração 
m) seja reincidente na penalidade de multa relativa ao mesmo contrato, em razão de: 
1. atraso na execução do objeto 
2. alteração da quantidade ou qualidade do objeto contratado; 
3. não entrega, no prazo estipulado pela Administração, dos documentos necessários para a 

liquidação e pagamento da despesa 
n) atraso na execução do disposto na Ata de Registro de Preços ou no contrato; 

 
II- Impedimento pelo período entre 01 (um) ano até 02 (dois) anos, caso o infrator: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) a paralisação injustificada do serviço, da obra ou do fornecimento de bens; 
c) à rescisão do contrato e/ou Ata de Registro de Preços; 
d) recusa em contratar dentro do prazo de validade da proposta; 
e) não manutenção da proposta, durante o seu prazo de validade. 

 
III- Impedimento pelo período entre 02 (dois) anos até 03 (três) anos, caso o infrator: 

a) der causa à inexecução total do contrato; 
b) entregue mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; 
c) apresente documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações ou contratações 

diretas, no momento da contratação ou durante a execução do contrato; 
d) ofereça vantagens a agentes públicos com o fim de obter benefícios indevidos; 
e) comportamento inidôneo; 
f) apresentação de documentação falsa; 
g) falha ou fraude na execução do contrato; 
h) fraude fiscal. 
 
Parágrafo Nono  
A aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar por outras esferas governamentais 
não produz efeitos diretos no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município. 
 
Parágrafo Décimo 
Será aplicada a sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR com a 
Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de seis anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas 
seguintes infrações: 
I- Pelo período entre 03 (três) anos e 04 (quatro) anos, no caso de o infrator: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato 
 

II- Pelo período entre 04 (quatro) anos até 05 (cinco) anos, no caso de o infrator: 
a) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 
III- Pelo período entre 05 (cinco) anos até 06 (seis) anos, caso o infrator: 
a) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (tais como conluio, fraude, adulteração de 
documentos ou emissão de declaração falsa); 
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b) existência de sentença judicial condenatória transitada em julgado pela prática de fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos ou encargos sociais; 

c) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013 
 
Parágrafo Décimo Primeiro  
Será aplicada a sanção de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta e 
indireta, de os entes federativos, no caso das infrações previstas no art. 8º do Decreto Municipal nº 
4039, de 2024, pelo prazo máximo de 06 (seis) anos, quando se justificar a imposição de penalidade 
mais grave. 
 
Parágrafo Décimo Segundo 
O cometimento de mais de 01 (uma) infração em uma mesma licitação ou relação contratual sujeitará 
o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente 01 (uma) delas, 
sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante. 
 
Parágrafo Décimo Terceiro 
A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão, composta por 02 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar provas 
que pretende produzir. 
 
Parágrafo Décimo Quarto 
Caberá recurso no prazo de 15 (quize) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado na data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
Parágrafo Décimo Quinto 
Caberá a apresentação do pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
Parágrafo Décimo Sexto 
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
Parágrafo Décimo Sétimo 
A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII) 
Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, XIX) 
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
 
Parágrafo Primeiro 
Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
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Parágrafo Segundo 
Quando a não conclusão do contrato, referida no item anterior, decorrer de culpa do contratado 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhes aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade de execução contratual. 
 
Parágrafo Terceiro 
O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os 
artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
Parágrafo Quarto 
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
Parágrafo Quinto 
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado no termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
 
Parágrafo Sexto 
O termo de extinção, sempre que possível, será procedido: 
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
Indenização e multas. 
 
Parágrafo Sétimo 
A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei nº 14.133, 2021). 
 
Parágrafo Oitavo 
O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII) 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 
I. Gestão/Unidade: OstrasPrev – Rio das Ostras Previdência 
II. Fonte de Recursos: 239  1.802.0000 
III. Programa de Trabalho: 09.122.0125.2.151 
IV. Elemento de Despesas: 3.3.90.39 
V. Nota de Empenho: 462/2025 
 A administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício financeiro, a existência 
de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem na sua manutenção. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS (Art. 92, III) 
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
Parágrafo Primeiro 
O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessário, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
 
Parágrafo Segundo 
As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração do termo aditivo, submetido à 
previa aprovação do jurídico do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) 
mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
Parágrafo Terceiro 
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n° 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO (Art. 92, §1º) 
Fica eleito o Foro da Justiça do Município de Rio das Ostras para dirimir os litígios que decorrem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Parágrafo Primeiro 
Por estarem assim justos e acordados, o OSTRASPREV e a CONTRATADA firmam o presente, em 3 (três) 
vias de igual teor e para um só efeito. 

 
                                                                          

                                                                                           Rio das Ostras, 17 de setembro de 2025. 
 
 
 
 
 

_____________________________________________________ 
LUCIANO MACÁRIO DOS SANTOS 

Presidente 
OSTRASPREV – RIO DAS OSTRAS PREVIDÊNCIA 

 
 
 

_________________________________________ 
RENATA NUNES FERREIRA 

Representante legal do CONTRATADO 
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